
LEI MUNICIPAL Nº 2091
Declara de preservaçπo permanente e imunes de 
corte, remanescentes florestais e exemplares 
da flora nativa dentro do perímetro urbano, e 
da outras providências.

ARMINDO XAVIER DA CRUZ, PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO.
FAÇO SABER que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a 

seguinte Lei:
"Considerando que, como faculta o art. 7º do Código Flores-

tal", qualquer árvore poderá ser declarada imune de corte, medi-
ante  ato  do  Poder  Público,  por  motivo  de  sua  localizaçπo, 
raridade, beleza ou condiçπo de porta-semente";

"Considerando  que  os  raros  capões,  que  enriquecem  a 
paisagem  natural  do  Município  de  Carazinho,  servem  também  de 
asilo  aos  derradeiros  abencerragens  do  pinheiro  riograndense 
("Araucária  angustifolia"),  espécime  tπo  ligado  à  economia, 
tradiçπo e história da cidade de Carazinho;

Considerando que a cidade é, infelizmente, pobre de parques 
e jardins;

"Considerando que a paisagem natural é patrimônio coletivo, 
inalienável e indestrutível;

"Considerando que o zelo pela flora da, inclusive, a medida 
do  grau  de  cultura  de  uma  comunidade,  na  história  de  seu 
desenvolvimento;

"Considerando que a singularidade das formações florestais 
no  "plateau"  carazinhense  é  fator  de  excepcional  beleza 
paisagística e derradeiro refúgio da fauna regional, ameaçada de 
extinçπo;
"Considerando que cabe ao Poder Público, nos termos da Lei Fede-
ral nº 4711, de 15 de setembro de 1965 (Código Florestal), art. 
3º, letras e), f), h), colocar a flora em regime de preservaçπo 
permanente, quer para proteger sítios de excepcional beleza ou 
valor científico ou histórico, quer para asilar exemplares de 
fauna ou flora ameaçados de extinçπo, ou quer para assegurar de 
bem-estar público, - o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º - Consideram-se de preservaçπo permanente, e imunes 
de  corte  os  respectivos  exemplares,  as  formações  florestais 
nativas (capões e remanescentes) situadas nos limites urbanos da 
cidade de Carazinho.

Art. 2º - Nenhum plano e loteamento urbano será aprovado 
pela  Prefeitura  Municipal,  sem  audiência  da  autoridade 
florestal,  desde  que  se  trate  de  área  total  ou  parcialmente 
florestada,  nos  termos  da  Lei  Federal  (Lei  nº  4778,  de 
22/09/1965).

Art.  3º  -  Fica  isentas  do  imposto  territorial  urbano  e 
taxas correspondentes, as áreas sob o regime desta Lei.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica-

çπo.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO, 06 DE DEZEMBRO DE 
1967.

a)ARMINDO XAVIER DA CRUZ
Prefeito Municipal
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